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Resumo  

O presente texto tem por objetivo analisar o processo de escolarização de jovens e adultos que têm deficiência intelectual 

na Educação de Jovens e Adultos - EJA, a partir dos dados do atendimento escolar e das pesquisas desenvolvidas nos 

últimos 12 anos, disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da Capes. Para ser levada a efeito a pesquisa se constituiu 

de cunho bibliográfico e os achados da pesquisa foram discutidos de forma qualitativa, a partir das políticas públicas 

vigentes no Brasil. Os dados revelam que o sistema educacional brasileiro ainda não se constitui em um espaço inclusivo 

por excelência. Além disso, foram poucas as dissertações e teses produzidas nos últimos 12 anos que se dedicaram a 

discutir o trabalho educativo junto às pessoas que possuem deficiência intelectual na EJA. 

Palavras-chave: Justiça Social; Inclusão; Deficiência Intelectual; EJA.  

 

Abstract  

This text analyzes the schooling process of young people and adults who have intellectual disabilities in Youth and 

Adult Education, based on data on school attendance and research carried out in the last 12 years, available at Capes 

Theses and Dissertations. To be carried out, the research consisted of a bibliographic nature and the research findings 

were discussed in a qualitative way, based on the public policies in force in Brazil. The data reveal that the Brazilian 

educational system is not yet an inclusive space par excellence. In addition, few dissertations and theses produced in 

the last 12 years were dedicated to discussing educational work with people who have intellectual disabilities in EJA. 

Keywords: Social Justice; Inclusion; Intellectual Disability; EJA. 

 

Resumen  

Este texto analiza el proceso de escolarización de jóvenes y adultos con discapacidad intelectual en la Educación de 

Jóvenes y Adultos - EJA, a partir de datos de asistencia escolar e investigaciones realizadas en los últimos 12 años, 

disponibles en el Banco de Tesis y Disertaciones de Capes. Para ser realizada, la investigación tuvo un carácter 

bibliográfico y los resultados de la investigación fueron discutidos de manera cualitativa, con base en las políticas 

públicas vigentes en Brasil. Los datos revelan que el sistema educativo brasileño aún no es un espacio inclusivo por 

excelencia. Además, pocas disertaciones y tesis producidas en los últimos 12 años se dedicaron a discutir el trabajo 

educativo con personas con discapacidad intelectual en EJA. 

Palabras clave: Justicia Social; Inclusión; Discapacidad Intelectual; EJA. 

 

1. Introdução 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), o Brasil possui cerca de 190,7 milhões de 

habitantes. Deste total, mais de 6,7% da população tem uma ou mais deficiências, o que corresponde aproximadamente 12,5 
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milhões de brasileiros, sendo 3,4% com deficiência visual; 2,3% com deficiência motora; 1,4 com deficiência intelectual; 1,1% 

com deficiência auditiva (IBGE, 2010). 

Tendo por base a legislação educacional brasileira que assumiu o compromisso de promover educação de qualidade na 

perspectiva da educação inclusiva e, diante do número expressivo de brasileiros que possuem algum tipo de deficiência, 

questionamo-nos: As escolas regulares de ensino têm garantido o acesso, a progressão na escolarização e a progressão da 

aprendizagem das pessoas que possuem deficiência, sobretudo das pessoas que possuem deficiência intelectual? Na tentativa de 

responder ao questionamento, o texto tem por objetivo objetivo analisar o processo de escolarização de jovens e adultos que tem 

deficiência intelectual na Educação de Jovens e Adultos - EJA. 

 

2. Metodologia 

Segundo Vosgerau e Romanowsk (2014), trata-se de um estudo qualitativo de revisão narrativa que analisou o processo 

de escolarização de jovens e adultos que possuem deficiência intelectual na Educação de Jovens e Adultos, a partir dos dados do 

atendimento escolar e das pesquisas desenvolvidas nos últimos 12 anos, disponíveis no Banco de Teses e Dissertações da Capes. 

Para tanto, a pesquisa foi levada a efeito a partir de uma revisão do tipo narattiva, no qual consiste em um estudo qualitativo e, 

neste sentido, não estabelecemos uma metodologia rigorosa e quantitativa dos dados, uma vez que buscamos respostas 

qualitativas à temática (VOSGERAU, ROMANOWSK, 2014).    

 

3. Dados do Atendimento Escolar às Pessoas com Deficiência Intelectual: Para Além da Letra da Lei 

Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010), ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP (Brasil, 2018) e do Instituto Paulo Montenegro (2018), principais agências de pesquisas 

educacionais do país não mensuram separadamente os dados nacionais de acesso, de progressão da escolarização e de progressão 

da aprendizagem das pessoas que possuem deficiência intelectual. Assim, apresentamos e discutimos, neste texto, os dados de 

todo público alvo da Educação Especial, descrito na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 (Brasil, 1996). 

No que se refere ao acesso à Educação Básica, os dados do censo escolar de 2018 mostram que, na faixa etária entre 4 

e 17 anos, temos 1.045.674 matrículas na modalidade Educação Especial, sendo que, deste total, 92,1% das matrículas se 

efetivaram em classes comuns da rede regular de ensino. Nesta perspectiva, ainda é preciso incluir, nas classes comuns da rede 

regular de ensino, 7,9% das crianças e adolescentes que possuem algum tipo de deficiência, num total aproximado de 82.608 

alunos, certamente as pessoas que possuem deficiência intelectual constituem uma porcentagem significativa desses números 

(Brasil, 2018). 

Na contramão das leis inclusivas, que regem o sistema educacional brasileiro, a rede regular de ensino ainda não atende 

todos os alunos que lhe são de direito. Ao recorrermos à própria legislação para compreender esse movimento, chamamos atenção 

do leitor para a extensão que assume a especificação “preferencialmente”, nos dispositivos legais que resguardam o direito de 

acesso nas classes comuns da rede regular de ensino das pessoas que possuem algum tipo de deficiência. 

Constatamos que a especificação “preferencialmente” atenua a responsabilidade de se promover, na rede regular de 

ensino, uma educação que contemple o “pleno desenvolvimento” da pessoa com deficiência, “[…] seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, como previsto na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988, p. 1). 

Isso porque, nesses documentos, apresenta-se a possibilidade de inclusão, mas não se nega a exclusão de alunos do 

sistema regular de ensino ao, na perspectiva do “preferencialmente”, possibilitar que o acesso à escolarização seja “[…] feito em 

classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 

integração nas classes comuns de ensino regular”, como expresso na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, 
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e em documentos complementares (Brasil, 1996, p. 1). 

Quanto à progressão no processo de escolarização básica, ou seja, quanto ao direto de progredir de um ano/série para 

outro, até que se finalize o processo de escolarização, observamos que a instituição escolar não a tem garantido a todo público 

alvo da Educação Especial na idade prevista - dos 4 aos 17 anos de idade, a estender-se, dessa forma, à EJA. 

A afirmativa se respalda nos dados do INEP de 2018, que quantificam 135.602 matrículas de alunos com deficiência, 

sendo 130.289 na EJA e 5.313 na educação profissional tecnológica, cursada de forma concomitante ou subsequente à Educação 

Básica (INEP, 2018). 

Assim, seja pela permanência com sucessivas retenções, seja pela evasão escolar, nega-se, ao público alvo da Educação 

Especial o direito, previsto em lei, de progredir e de concluir a escolarização básica na idade prevista. 

No que se refere à progressão da aprendizagem e, por conseguinte, o desenvolvimento humano do público alvo da 

Educação Especial, direito também previsto em lei, não há dados restritos a esse público. No entanto, diante da importância da 

discussão para a presente pesquisa, recorremos ao estudo sobre Alfabetismo Funcional - INAF, de 2018, desenvolvido pelo 

Instituto Paulo Montenegro, o qual certamente engloba as pessoas que possuem deficiência, uma vez que mensura os níveis de 

alfabetismo da população brasileira de 15 a 64 anos. 

Segundo o INAF, cerca de 29% da população brasileira, com idade entre 15 e 64 anos, ou seja, 3 a cada 10 brasileiros, 

“[…] têm muita dificuldade para fazer uso da leitura e da escrita e das operações matemáticas em situações da vida cotidiana, 

como reconhecer informações em um cartaz ou folheto ou ainda fazer operações aritméticas simples com valores de grandeza 

superior às centenas” (INAF, 2018, p. 8). As pesquisas de Shimazaki e Menegassi (2016), Auada (2019), Marchesoni e 

Shimazaki (2020; 2021) corroboram com o exposto ao identificar que, na contramão dos documentos oficias sobre inclusão, 

verificam-se avanços no acesso e na permanência ao sistema educacional, mas ainda é preciso garantir a qualidade na oferta do 

ensino a essa parcela da população. 

Diante desses índices de fracasso escolar, questionamo-nos mais uma vez: Nos últimos 12 anos, quantas, quais e como 

as pesquisas discutem a escolarização de jovens e adultos com deficiência intelectual na modalidade EJA de ensino? Assunto 

que discutiremos no tópico a seguir.  

 

4. Estado de Arte  

Diante deste questionamento, recorremos ao banco de teses e dissertações da CAPES, a fim de proceder a uma síntese 

das pesquisas que tratam do assunto. 

Para a realização da pesquisa, no banco de teses e dissertações da Capes, utilizamos como palavras-chave: “EJA” e 

“Deficiência Intelectual”, em seguida, filtramos a pesquisa nos seguintes itens: a) mestrado e doutorado; b) últimos 12 anos (de 

2009 a 2020); c) educação, a obter um total de 3.414 pesquisas, sendo 2.538 dissertações de mestrado e 876 teses de 

doutoramento. Deste total, 1.229 pesquisas não estavam disponíveis para consulta, pois restringiam-se ao título e à autoria 

seguido da informação: “Anterior à Plataforma Sucupira”. Dessa forma, estavam disponíveis para leitura e análise somente 2.185 

pesquisas. 

A partir da leitura do título, resumo e das palavras-chave das 2.185 pesquisas, chegamos ao número de 7 pesquisas que 

tratam da escolarização da pessoa com deficiência intelectual na modalidade EJA de ensino, sendo 5 dissertações de mestrado e 

2 teses de doutorado. A seguir, apresentamos uma síntese dessas produções no Brasil. 

Bins (2013, p. 7), em sua tese de doutorado, investigou “a realidade da educação de jovens e adultos com deficiência 

intelectual incluídos na EJA”. A pesquisa foi levada a efeito em uma escola municipal de Porto Alegre que oferta a Educação de 

Jovens e Adultos. Os dados foram coletados por meio de observações, documentos escolares e entrevistas semiestruturadas, 
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analisados qualitativamente, a partir dos pressupostos de educação ao longo da vida, como um direito inalienável. Os resultados 

evidenciaram que, mesmo em tempos de inclusão em todos os segmentos sociais e, dentre eles, na instituição escolar, “o adulto 

com deficiência intelectual é infantilizado, seus sentimentos e desejos são ignorados, desrespeitados ou considerados 

patológicos” (BINS, 2013, p. 105-106). 

Haas (2013, p7), na sua dissertação de mestrado, analisou “a interlocução entre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

e a Educação Especial, por meio da construção de narrativas associadas às trajetórias de vida”. A pesquisa se constituiu por meio 

da metodologia de história oral e foi desenvolvida com três adultos com deficiência intelectual, matriculados na EJA. Os dados 

foram coletados em entrevista aberta e analisados a partir das contribuições de Gregory Bateson e Humberto Maturana. As 

análises das narrativas que compuseram a trajetória de vida dos sujeitos evidenciaram “a necessidade de potencializar o diálogo 

entre as áreas da Educação Especial e da Educação de Jovens e Adultos", para que seja garantido a esses alunos o direito à 

escolarização na EJA (HAAS, 2013, p. 7). 

Honnef (2013) analisou, em sua pesquisa de mestrado, “os limites e as possibilidades da educação especial articulada 

ao ensino médio e tecnológico”. O estudo foi realizado no Instituto Federal Farroupilha, com sete docentes que atendem um 

aluno com DI matriculado no Ensino Médio integrado ao ensino tecnológico. Os dados, coletados por meio de diário de campo 

da pesquisadora e de questionários foram analisados de forma qualitativa por meio da “Análise de Conteúdo”. Os resultados 

demostraram a) a fragilidade na formação inicial e continuada dos professores, sobretudo daqueles atuantes em áreas técnicas, 

sobre a temática educação especial na perspectiva da educação inclusiva (Honnef, 2013, p. 121). 

Auada (2015), em sua dissertação de mestrado, “analisou a apropriação dos conceitos científicos e o letramento em 

jovens e adultos identificados com deficiência intelectual”. Por meio de uma pesquisa-ação de base mista, o estudo foi 

desenvolvido em uma escola pública do Noroeste paranaense que oferta EJA e contou com a participação de quatro sujeitos que 

possuem deficiência intelectual. Os dados foram coletados em duas etapas: a) observações dos alunos em sala de aula e no 

intervalo; b) atividades sistematizadas do gênero textual História em Quadrinhos, os quais foram analisados quantitativa e 

qualitativamente, a partir das contribuições de Vygotsky. Os resultados evidenciaram que os alunos com deficiência intelectual 

“[…] se apropriaram dos conceitos científicos essenciais para a compreensão e a interpretação das narrativas em quadrinhos, 

configurando-se, assim, em novas possibilidades de atuações sociais, ampliando seus níveis de letramentos” (Auada, 2015, p. 

7). 

Neves (2017, p. 7), buscou, em seu mestrado, “[...] como ensinar os jovens e adultos […], de forma a desenvolver, 

conjuntamente ao aprendizado dos conceitos da disciplina de História, os princípios para uma práxis pedagógica voltada à 

autonomia e à emancipação cidadã”. O estudo foi levado a efeito em uma escola estadual que oferta EJA localizada na região de 

Campinas-SP e contou com a participação de quatro sujeitos com deficiência intelectual que frequentam o Ensino Fundamental 

II. A pesquisa, de natureza participante, teve seus dados coletados a partir de documentos oficiais, entrevistas e atividades 

sistematizadas com ferramenta “Widgit” – Sistema de Comunicação Aumentativo e Alternativo – nas aulas de História. Os 

dados, analisados qualitativamente a partir da Educação Transformadora, de Freire e Shor (1986); da concepção de Direitos 

Humanos e na Justiça Social, de Nussbaum (2010, 2012); e por meio da corrente historiográfica Nova História, de Bittencourt, 

demostraram que as atividades sistematizadas com a ferramenta “Widgit” foram profícuas no ensino de conceitos que compõem 

o currículo de História (Neves, p. 101-102). 

Trentin (2018, p. 6), em sua tese de doutorado, investigou “[…] o processo de escolarização dos jovens com deficiência 

intelectual na modalidade da EJA e as contribuições desse processo para a aprendizagem e autonomia”. Participaram da pesquisa 

três professores e dois alunos com deficiência intelectual, matriculados em uma turma de nivelamento do Centro de Educação 

de Jovens e Adultos (CEJA). Os dados foram coletados a partir de diário de campo, entrevista semiestruturada, experiência 

pedagógica colaborativa. Os dados foram analisados partir da Microgenética e demostraram que a instituição escolar pesquisada 
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apresenta contradições na sua constituição enquanto ambiente inclusivo (Trentin, 2018, p. 179). 

Bezerra (2018, p. 4) analisou, em seu mestrado, “[…] como profissionais docentes e técnico-administrativos em 

educação desenvolvem práticas que viabilizem a escolarização de um estudante com deficiência intelectual em curso técnico 

integrado ao ensino médio”. A pesquisa foi levada e efeito a partir de um Estudo de Caso desenvolvido com profissionais da 

educação que atuam no Instituto Federal do Rio Grande do Sul, no câmpus de Caxias do Sul. Os dados, coletados partir de 

documentos oficias da instituição e de entrevistas semiestruturadas, foram analisados qualitativamente, com respaldo nas 

contribuições de Vigotski. Os resultados da análise das entrevistas evidenciaram uma política inclusiva “[…] fragilizada, muitas 

vezes por desconhecimento da própria política ou por falta de estrutura (material ou humana)”; b) a busca de diferentes estratégias 

para promover a aprendizagem do aluno com deficiência intelectual (Bezerra, 2018, p. 125). 

 

5. Conclusão 

 A legislação do Brasil assegura o acesso e a permanência de todas as pessoas na instituição escolar para o processo de 

escolarização de qualidade na Educação Básica (Brasil, 1988, 1990, 1996), dentre outros documentos. No entanto, como exposto, 

os dados sobre a aplicabilidade dessas leis revelam que o sistema educacional brasileiro ainda não se constitui em um espaço 

inclusivo por excelência. Além disso, foram poucas as dissertações e teses produzidas nos últimos 12 anos que se dedicaram a 

discutir o trabalho educativo junto às pessoas que possuem deficiência intelectual na EJA.  

Certamente, esse número escasso de produções corrobora para a manutenção dos índices estatísticos de fracasso escolar, 

junto a esta parcela da população, uma vez que são as pesquisas que permitem investigar os fenômenos, com vistas a superá-los. 

Cumpre ressaltar que, respaldados pelos dados do INAF (2018), um dos fenômenos que precisam ser melhor investigados, junto 

às pessoas que possuem deficiência intelectual, é a mediação da cultura escrita. 

Neste sentido, evidenciamos a necessidade de pesquisas que discutam o acesso, a progressão escolar e, sobretudo, a 

progressão da aprendizagem dos alunos com DI, uma vez que ainda carecemos de pesquisas que mostrem a mediação dos 

conteúdos escolares a partir de recursos e estratégias metodológicas diferenciadas.  
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